
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo

PAUTA 

EM 24 DE JULHO DE 2020
 
Em pauta por 5 (cinco) dias úteis para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 1º-A, inciso I, alínea "b", do Ato do Presidente nº 29, de 25 de
março de 2020.

1º Dia

1 - Projeto de lei nº 472, de 2020, de autoria do deputado Rafa Zimbaldi. Isenta
da cobrança de ICMS os veículos novos (0km) adquiridos destinados ao uso
exclusivo de transporte escolar em todo o território do Estado.
 
2 - Projeto de lei nº 473, de 2020, de autoria do deputado Paulo Correa Jr.
Estabelece a reversão da faixa de domínio da estrada vicinal Guaraú - Una, que
liga o Município de Peruíbe e Iguape, para o Departamento de Estradas de
Rodagens (DER), efetuando estadualização da referida estrada.
 
3 - Projeto de lei nº 474, de 2020, de autoria da deputada Analice Fernandes.
Denomina "Rubens Vigeta Castilho" a passarela localizada no km 545 da
Rodovia Feliciano Sales Cunha - SP 310, em General Salgado.
 
4 - Projeto de lei nº 475, de 2020, de autoria do deputado Estevam Galvão.
Declara de utilidade pública a "Ong O Resgate da Fé em Mogi das Cruzes",
com sede naquele Município.
 
5 - Projeto de lei nº 476, de 2020, de autoria do deputado Emidio de Souza.
Denomina "Prof.ª Selma Alves Garcia" a Escola Estadual Vila Dirce II, em
Carapicuíba.
 
6 - Projeto de lei nº 477, de 2020, de autoria do deputado Bruno Ganem. Torna
obrigatório o rastreamento por satélite dos veículos de propriedade ou a serviço
da Administração Pública Estadual direta e indireta.
 



7 - Projeto de lei nº 478, de 2020, de autoria do deputado Bruno Ganem. Torna
obrigatória a divulgação do custeio de viagens de agentes políticos, servidores
ou  colaboradores públicos da Administração Pública Estadual direta e indireta.
 
8 - Projeto de lei nº 479, de 2020, de autoria do deputado Bruno Ganem.
Tornam obrigatórias a gravação em áudio e vídeo e a transmissão ao vivo, via
internet, de todos os processos licitatórios realizados pela Administração
Pública Estadual direta e indireta.
 
9 - Projeto de lei nº 480, de 2020, de autoria do deputado Bruno Ganem. Proíbe
a cobrança pelo restabelecimento de serviços públicos no Estado.
 
10 - Projeto de lei nº 481, de 2020, de autoria do deputado Bruno Ganem.
Obriga a afixação de placa informativa sobre interrupção de obras públicas
estaduais.
 
11 - Projeto de lei nº 482, de 2020, de autoria do deputado Bruno Ganem.
Estabelece a capacitação em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como
critério de desempate em concursos públicos e processos seletivos em âmbito
estadual.
 
12 - Projeto de lei nº 483, de 2020, de autoria do deputado Bruno Ganem.
Impõe multa para a prática de maus-tratos contra animais e cria o Fundo
Estadual de Proteção Animal - FEPA.
 
13 - Moção nº 127, de 2020, de autoria do deputado Bruno Ganem. Repudia as
falas do radialista Paulo Rogério, apresentador da Rádio Independente de
Lajeado, RS, que informou publicamente considerar o uso de venenos como
uma solução para acabar com os cães de rua, ignorando o caráter criminoso
desta forma de violência contra os animais.

2º Dia

1 - Projeto de lei nº 467, de 2020, de autoria do deputado Bruno Ganem. Obriga
a Administração Pública Estadual direta e indireta a tomar medidas de
transparência ativa e divulgação de informações nos sítios eletrônicos sobre os
itens que especifica.
 
2 - Projeto de lei nº 468, de 2020, de autoria do deputado Bruno Ganem. Institui
a Política Estadual de Promoção da Transparência.
 



3 - Projeto de lei nº 469, de 2020, de autoria do deputado Bruno Ganem. Torna
obrigatória a divulgação dos relatórios de vistorias técnicas de competência do
Estado realizadas em viadutos, pontes, túneis e passarelas.
 
4 - Projeto de lei nº 470, de 2020, de autoria do deputado Bruno Ganem. Proíbe
o uso de abraçadeiras de "nylon" na realização de procedimentos cirúrgicos em
animais no Estado.
 
5 - Projeto de lei nº 471, de 2020, de autoria do deputado Bruno Ganem.
Autoriza o uso de aplicativo para o transporte de servidores e colaboradores da
Administração Pública Estadual direta e indireta em deslocamentos a trabalho.
 
6 - Moção nº 124, de 2020, de autoria do deputado Arthur do Val. Aplaude os
Srs. Cícero Hilário e Roberto Guilhermino por cumprirem com suas obrigações
para a proteção das vidas humanas em risco por conta da pandemia do novo
coronavírus.
 
7 - Moção nº 125, de 2020, de autoria do deputado Arthur do Val. Repudia
veementemente a atitude vergonhosa e ultrajante com que o desembargador
Eduardo Almeida Prado Rocha de Siqueira tratou os guardas municipais Cícero
Hilário e Roberto Guilhermino, bem como o desrespeito do magistrado à
legislação vigente.
 
8 - Moção nº 126, de 2020, de autoria da deputada Leticia Aguiar. Repudia o
Tribunal de Justiça pela atitude do desembargador Eduardo Siqueira, que
desrespeitou Guardas Civis Municipais de Santos ao ser multado pelo
descumprimento do Decreto nº 64.959, de 4 de maio de 2020.

4º Dia

1 - Projeto de lei nº 463, de 2020, de autoria do deputado Luiz Fernando T.
Ferreira. Autoriza o Poder Executivo a suspender o ano letivo na rede pública
estadual de ensino durante o segundo semestre de 2020, em decorrência da
pandemia de Covid-19.
 
2 - Projeto de lei nº 464, de 2020, de autoria da deputada Analice Fernandes.
Declara de utilidade pública a Associação de Obstetrícia e Ginecologia do
Estado de São Paulo - SOGESP, com sede na Capital.
 
3 - Projeto de lei nº 465, de 2020, de autoria da deputada Analice Fernandes.
Declara de utilidade pública a Associação de Pediatria de São Paulo, com sede
na Capital.



5º Dia

1 - Projeto de lei nº 461, de 2020, de autoria do deputado Carlão Pignatari.
Declara de utilidade pública a entidade Lar São Vicente de Paulo de Macaubal,
com sede naquele Município.
 
2 - Projeto de lei nº 462, de 2020, de autoria do deputado Paulo Fiorilo.
Autoriza o Poder Executivo a suspender o ano letivo na rede estadual de
educação durante o segundo semestre de 2020, em decorrência da pandemia de
COVID-19.
 
3 - Projeto de decreto legislativo nº 26, de 2020, de autoria da deputada Erica
Malunguinho. Susta os efeitos do Decreto nº 65.061, de 13 de julho de 2020,
que dispõe sobre a retomada das aulas e atividades presenciais, no contexto da
pandemia de COVID-19.
 
Em pauta por 3 (três) dias úteis para conhecimento e recebimento de
recursos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados (Pauta para Recursos).

1º Dia

1 - Moção nº 183, de 2019, de autoria da deputada Márcia Lia. Aplaude o
projeto sobre diversidade cultural em educação sexual coordenado pela
Professora Meg Roganti e ministrado pela mestranda Patrícia Soares na Escola
Estadual Dr. Alberto Alves Rollo, em Américo Brasiliense.
 
2 - Moção nº 87, de 2020, de autoria da deputada Leticia Aguiar. Apela ao Sr.
Presidente da República, Jair Messias Bolsonaro, pelo adiamento da edição
2020 do Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM.


